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Há parlamentaristas só 
afirma baulo OT GLC&S 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O sistema parlamentarista de 
governo está sendo defendido por al­
guns políticos que têm realmente 
formação doutrinária parlamentaris­
ta, mas também por muitos outros 
que se tornaram adeptos desse siste­
ma só agora e por motivos casuísti-
cos, momentâneos. Esses estão abor­
recidos com o presidente José Sar­
ney e querem criar-lhe problemas. 
Mas poderão se arrepender, porque a 
Constituição é feita para durar 50 
anos. 

Esta avaliação foi feita a O Esta­
do e Jornal da Tarde pelo consultor-
geral da República, José Saulo Ra­
mos, defensor do presidencialismo 
como o sistema de governo a ser ado­
tado na Nova Constituição, com um 
argumento, para ele "imbatível": a 
Constituição deve afirmar que todo o 
poder emana do povo e, por isso, não 
pode ignorar que a última vez que o 
povo se manifestou plebiscitaria-
mente, em 1963, no governo João 
Goulart, o presidencialismo obteve 
87% dos votos. "O regime presiden­
cialista, que foi adotado péíos funda­
dores do Estado brasileiro ha Procla-
mação da República, somente sofreu 
interrupção, pelo Parlamento, que 
criou o parlamentarismo e, no ano 
seguinte, fez-se um plebiscito, um 
pronunciamento oficiai do povo, or­
ganizado pela Justiça Eleitoral", 
lembrou Saulo, concluindo: "Sem 
que haja uma nova decisão popular, 
pelo mesmo processo, não se pode 
mudar o sistema presidencialista de 
governo". Segundo ele, a decisão de 
20 anos atrás "é vinculativa num sis­
tema democrático representativo, 
mesmo mudando a Constituição, 
porque a Constituinte representa 
apenas a soberania do povo e não se 
pode exercer o poder em nome do 
povo, estabelecendo um sistema de 
governo contrário àquele que o povo 
decidiu". 

A tese do consultor-geral alcança 
os dias atuais. Ele argumenta que a 
campanha pelas eleições diretas foi 
feita para que o povo pudesse eleger 
o presidente em regime presidencia­
lista, e sua conclusão é que, quando 
se der conta de que, num regime par­
lamentarista, estará elegendo o pre­
sidente, mas o primeiro-ministro se­
rá o chefe do governo escolhido indi­
retamente "perceberá que ressusci­
tamos o Colégio Eleitoral por uma 
via oblíqua". Segundo ele, as pesqui­
sas de opinião pública, por amostra­
gem, são favoráveis ao regime presi­
dencialista. "Se a Constituinte deci­
dir contra a vontade popular, o pro­
blema é dela. Ela vai ter de se adap­
tar, submeter à Constituinte, ad refe-
rend u m, para legitimar sua decisão", 
afirmou. 

" U M POUCO ABSURDO" 
A crítica de Saulo Ramos, no en­

tanto, não se restringe apenas ao sis­
tema de governo estabelecido no 
projeto da Comissão de Sistematiza-
ção da Assembléia Constituinte. Se­
gundo ele, por exemplo, o projeto 
apresentado pelo deputado Bernar­
do Cabral, no capítulo dos Direitos 
Individuais, "é um pouco absurdo e 
contém conceitos que o povo brasi­
leiro dificilmente vai aceitar". Um 
deles está no fato de que, ao afirmar 
que não pode haver discriminação 
biológica, "com a aparência da pie­
dade pelo mais fraco, nossa Consti­
tuição estaria reconhecendo a desi­
gualdade biológica, o que é um prin­
cípio nazista", disse o consultor, 
completando: "Começa, assim, para 
proteger o mais fraco, e depois ma­
ta". 

A determinação de que a prisão 
só pode ser efetuada com ordem de 
autoridade judiciária competente 
também foi criticada por Saulo Ra­
mos, para quem, "com este texto, ne­
nhum delegado de polícia vai poder 
prender ladrão e fica uma dúvida so­
bre se um coronel pode prender um 
cabo por questões disciplinares". 

DIREITO INDIVIDUAL 
Para o consultor-geral, a nova 

Constituição deve conter direitos in­
dividuais mais avançados. Ele enten­
de que deve haver direito individual 
por meio da empresa, "que é a reu­
nião de indivíduos que investem seu 
capital para desenvolver atividade 
econômica". Conforme afirmou, o di­
reito de optar pela empresa é indivi­
dual e o indivíduo tem de ter a segu­
rança de que a economia será de 
mercado. "Embora no capítulo Da 
Ordem Econômica, o projeto de Ber­
nardo Cabral lance algumas luzes 
para liberdade de mercado e iniciati­
va privada, a verdade é que nos ou­
tros capítulos o projeto é muito esta-

tizante", disse, lembramos o artigo 
que determina que caberá exclusiva­
mente ao Estado a arrecadação do 
direito autoral e de interpretação. 
"Foi estatizado, assim, o produto 
econômico do direito autoral, ou se­
ja, o próprio direito autoral." 

O projeto apresentado à Consti­
tuinte pelo deputado Teodoro Men­
des, elaborado em conjunto com a 
Consultoria-Geral da República, não 
trata destas questões. Cuida apenas 
dos Poderes Executivos e Legislati­
vo: "Para o meu gosto, o Poder do 
Legislativo está muito ampliado na 
proposta. Ele é parlamentar, defende 
o presidencialismo, mas deu ao Con­
gresso poderes enormes". Um dos 
pontos que incomodam o consutor 
na nova proposta é o fato de que, 
dando ao Congresso Nacional o po­
der de decidir sobre a constituciona-
lidade dos decretos presidenciais — 
suspendendo sua eficácia, — cede 
aos parlamentares o poder de contro­
le de legalidade dos decretos do pre­
sidente da República: "O controle da 
legalidade, tradicionalmente, sem­
pre foi feito pelo Judiciário, que jul­
ga, declara ilegal e executa a senten­
ça; na nova proposta, o Congresso 
vai ficar com uma força imensa, su­
perior à do Judiciário, porque vai po­
der suspender a vigência do de­
creto". 

Bom, para ele, no projeto de Teo­
doro Mendes, e o novo decreto-lei, 
que deverá, obrigatoriamente, ser 
apreciado pelo Congresso Nacional, 
sob pena de obstrução de todos os 
trabalhos do Legislativo. "Esta solu­
ção me parece muito inteligente por­
que provoca o debate", disse. "O po­
der de censura dos ministros não é 
estranho ao presidencialismo" — ex­
plicou, — já existe na Venezuela e no 
Equador." 

A expectativa do consultor-geral 
da República é que os parlamantares 
tenham o bom senso de elaborar 
uma Constituição sintética, reme­
tendo para a lei complementar e or­
dinária todos os assuntos passíveis 
de mudança a médio prazo. Ele diz 
que, se a Constituição contiver as 
normas gerais, no momento de ela­
bora a lei, cada questão terá a aten­
ção de todos os deputados e senado­
res, "porque, na Constituinte, nin­
guém presta atenção em tudo", e, 
desta forma as questões serão mais 
bem examinadas". 

O consultor-geral encerrou a en­
trevista afirmando: "A despeito de 
todos os problemas, eu tenho a im­
pressão de que a Constituinte vai 
conseguir um bom estatuto". Segun­
do ele a gente tem de fazer uma 
Constituição debatendo, se enten­
dendo, e não ficar voltado para o pas­
sado, porque quem fica voltado para 
o passado fica de costas para o futu­
ro, e a Constituição tem de ser feita 
para o futuro, e, se possível, carrega­
da de esperança". 

"Debate entra em caminho errado" 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Reafirmando a condição de pre­
sidencialista, o ministro Aureliano 
Chaves acha que o debate sobre sis­
tema de governo na Constituinte es­
tá entrando em caminho errado, de 
só criticar e culpar o presidencialis­
mo por tudo que existe de errado, 
sem a preocupação de corrigir suas 
eventuais distorções. Aureliano mos­
trou-se preocupado com o que cha­
mou de "discussão exacerbada" a 
respeito dos malefícios do presiden­
cialismo, que na sua opinião, pode e 

deve ser revisto, suprimindo atribui­
ções monárquicas do presidente e as­
segurando ao Legislativo e Judiciá­
rio independência e prerrogativas ca­
pazes de fortalecer os dois Poderes. 

Embora respeitando os parla­
mentares, reafirmou que prefere o 
presidencialismo,desde que revisto, 
para suprimir algumas anomalias 
instituídas a partir de março de 64. 
"Sou presidencialista, mas defendo a 
revisão do sistema. Infelizmente, 
neste momento, o debate político es­
tá girando mais em torno de suas 
ocasionais distorções, o que conside­
ro um grande erro. Considero neces­

sário, neste sentido, um grande esfor­
ço para restaurar os Poderes Legisla­
tivo e Judiciário, que têm prestado 
os maiores serviços ao País". 

OPOSIÇÃO 
Já o senador José Richa (PMDB-

PR) dos mais ligados ao presidente 
da República, observou que nenhu­
ma mudança de sistema de governo 
terá êxito se o movimento ficar ca­
racterizado como de oposição a Sar­
ney. Richa não apoiará nenhuma 
emenda que leve à redução do man­
dato do atual presidente, nem ao en­
fraquecimento de suas atribuições. 

"Dependência e morte ?? 

GERALDO FORBES 

Quando a gente era criança, a 
Semana da Pátria era um grande 
acontecimento. Alzira nos levava, 
todos os dias, para ver, de manhã, o 
hasteamento e, à tarde, a descida da 
bandeira. De volta para casa, passá­
vamos pelo monumento da praça da 
Independência e subíamos as esca­
darias para ver os relevos em bron­
ze, mostrando cenas notáveis da vi­
da dos Andradas. Uma delas, lem­
bro-me bem, representava o fecha­
mento da Constituinte de 1823, Antô­
nio Carlos saudando o canhão... 

Sabíamos todos os hinos de cor e 
vibrávamos com os desfiles, ao som 
das músicas marciais. As favoritas 
eram "Paris Belfort" e o "Cisne 
Branco". O futuro inteiro pela fren­
te, nosso patriotismo infantil não ti­
nha medidas e nossa confiança nas 
grandezas do Brasil era ilimitada. 

Ah, que saudades que tenho... 
Hoje, infelizmente, a confiança fene­
ce, o País não é um cisne branco e 
muito menos navega em mar azul. 
Ao contrário, patina na lama da cor­
rupção, do impatriotismo e dos inte­
resses menores, aprisionado por po­
líticos mesquinhos e soldados intro­
metidos. Como disse o editorial do 
Economist: "Graças à sufocante in­
competência de seu governo, o Bra­
sil não é a usina econômica que tão 
facilmente poderia ser". 

Dois ótimos artigos no último 
domingo, o do Pedreira, neste Esta­
do, falando da instituição do siste­
ma sócio-econômico marginal das 
favelas, eodo Marcos Albuquerque, 
na Folha, alertando para a nossa 
estagnação e decadência, a "argen-
iinização" do País, tão denunciada 
nesta desimportante coluna, compu­
seram, sem retoques, o patético re­
trato do Brasil aos 165 anos de idade 
— um país em vias de subdesenvolvi­
mento. 

Nesta semana, o salário mínimo 
foi aumentado para 2.400 cruzados, 
50 dólares por mês, 2 dólares por 
dia. No Haiti, são 3, nos Estados Uni­
dos, 30. A miséria humilhante convi­
vendo com a riqueza afrontosa. A 
casa dividida contra si mesma, sa­
be-se, não pode sobreviver, quem di­
rá, progredir. 

A Constituição, que, em nossos 
destroçados sonhos, devia ser uma 
solene mas simples carta de navega­
ção para o reencontro do País com 
seu destino de riqueza, justiça, liber­
dade e democracia, virou um projeto 
de torre de Babel, digno deste Con­

gresso de sacripantas, indigno do 
povo brasileiro e de uma nação civi­
lizada. 

Impossível, para qualquer pes­
soa normal, defender um relator ca­
paz de escrever tamanho bestialógi-
co. Para começar, uma Constituição 
que viola o vernáculo e assassina a 
língua não pode ser estimada; para 
terminar, um projeto que inclui en­
tre seus preceitos um artigo tratan­
do da Zona Franca de Manaus, deve 
ser desprezado. Não passa de mera 
portaria de política aduaneira e 
cambial, um exercício de relações 
públicas do boto-pavão. 

Entretanto, ironicamente, as 
duas únicas coisas acertadas do 
projeto — o parlamentarismo e o 
cerceamento aos "pronunciamen­
tos" militares, pela melhor defini­
ção do papel das Forças Armadas — 
é que foram atacadas pelo presiden­
te Sarney e seu boneco de ventrí-
loquo. 

Em qualquer democracia,-as 
Forças Armadas devem ficar e estão 
subordinadas à soberania do poder 
civil. "Aqui, negativo", disse, em seu 
destampatório insubordinado, o 
ameaçador gal. Leôniãas, provan­
do, apenas, exatamente o que quis 
negar — a necessidade de se pôr um 
paradeiro nos galopes golpistas dos 
funcionários fardados. 

O ministro da Guerra, além de 
estilista de uniformes, combate a 
sombra da oligarquia há muitos 
anos. Conhece o jogo e, se agora to­
mou os freios nos dentes, o fez de 
parceria com o dr. Sarney e estimu­
lado pelo título de condestável.nele 
pespegaáo por vivandeiras e aãula-
dores, entre os quais ponteia a figu­
ra rotunda, desfrutâvel e lamentá­
vel do gov. José Aparecido. 

Que homens como Sarney e Apa­
recido, protótipos do politicóide ob­
soleto, chamem o seu Pires e promo­
vam a bordaberização, a re-tutela 
do País, para conservarem seus car­
gos e suas tetas, é compreensível. 
Eles são assim, sempre foram e sem­
pre serão essas pequenezas. Mas, 
que, nesta hora, alguém como o sen. 
Fernando Henrique, tão ciente 
quanto nós da necessidade de se coi­
bir o intervencionismo-autoritário, 
agache-se, é o fim. 

O fim mesmo. Se o senador, com 
milhões de votos, recua ante o gene­
ral, de uns poucos e só de boas fes­
tas, se o representante da locomoti­
va dá marcha a ré frente ao Urutu, 
então a cobra vai fumar e nos em­
purrar de volta ao túnel. 

O que restava do simulacro de 
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constituinte acabou esta semana, re 
duzido a pó pela truculência militar 
e pela submissão e servilismo, quan­
do não conluio, dos políticos. O do­
cumento apresentado como projeto 
de Constituição é, ademais, inserví-
vel e inconsertável. Uma hora des­
tas, quando houver homens em Bra­
sília, vamos ter de começar tudo de 
novo. 

Mas o pior é que a farsa não 
acabou. A Carta vai ser editada, 
mais ou menos como está essa por­
caria do Cabral. Daqui até o fim do 
ano, todas as discussões vão cen­
trar-se, apenas, na forma de governo 
e na duração do mandato de Riba­
mar. Que é o que dá negócio, e negó­
cio é o que interessa aos drs. Consti­
tuintes. E já estão negociando, di­
zem eles orgulhosos, como se fosse 
lícito negociar-se as instituições. 

Enquanto isso, o Brasil parado. 
O Plano Bresser morto e enterrado 
por Leônidas, Aureliano, Moreira 
Franco, Newton Cardoso e Arraes. 
Todos querem verbas, não importa o 
déficit, não importa o País. Impor­
tam as eleições e a clientela. Sarney 
concorda. Não importa o País. Im­
porta o mandato. Importa a Norte-
Sul. Pau na máquina. 

Assim, em pleno 1987, os fiihos 
da Pátria ainda não podem ver con­
tente a Mãe Gentil. Dependentes dos 
desatinos de uma oligarquia incom­
petente e corrompida, cansados e 
desesperançados de tanto ver triun­
far as nulidades, inermes e passivos, 
assistem ao coroamento dos reis das 
favelas e, em Brasília, a sagração 
do imperador e dos marajás, títeres 
dos soldados. A política e a econo­
mia em franco retrocesso. 

Tudo é uma repetição tediosa. 
Déficit e mais déficit. Intervenção 
militar e degradação da lei. Nego­
ciação do mandato, aquisição de 
prazo. Carreirismo dos governado­
res e clientelismo de deputados e se­
nadores. E despesas e déficit e infla­
ção e negociatas e déficit e recessão 
híperinflação. Decadência. Morte 
lenta. 

Ninguém reclama. Ninguém pro­
testa. Bresser continua. Ulysses ajei­
ta, Fernando recua, Covas cala-se. 
Um povo tímido. Meio-Quilo é rei e 
Sarney, o seu profeta. Do fim do 
mundo. 

Ainda hasteiam bandeiras? Que 
importa? Não se vê mais nem ordem, 
nem progresso, nem liberdade no ho­
rizonte. 

É pena, Brasil. Você não está de 
parabéns. \ 

Bom dia, sr. canhão. 

Alencar Monteiro 

O grupo l iderado por Richa concorda com a implantação do s istema par lamentar is ta 

Grupo dos ÓZ assina emen s 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A implantação do sistema parla­
mentarista de governo, a mudança 
do conceito de empresa nacional e a 
redução da influência do Estado no 
campo da economia são alguns dos 
principais pontos do projeto Hércu­
les II, elaborado pelo Grupo dos 32, 
liderado pelo senador José Richa, do 
PMDB do Paraná. 

Ontem pela manhã, Richa, Virgí­
lio Távora (PDS-CE), Francisco Dor-
nelles (PFL-RJ), Arnaldo Prieto 
( P F L - R S ) , C i d C a r v a l h o 
ÍPMDB-MA), Konder Reis (PDS-SC), 
entre outros, assinaram, diante da 
imprensa, 69 emendas ao substituti­
vo de Bernardo Cabral. 

"Tem gente assinando o parla­
mentarismo sem saber", brincou o 
deputado Israel Pinheiro (PMDB-
MG), olhando para Virgílio Távora. 
Richa transqüilizou-o: "Não tem 
emenda parlamentarista porque ela 
já está no substitutivo". 

O senador Richa passou, então, a 
explicitar para a imprensa a posição 
do grupo sobre o tema objeto das 
emendas. Sobre o sistema de gover­
no, Richa disse que a falta de tempo 
para a discussão impediu-os de fe­
char questão: "Vamos manter a ma­
téria tal qual está no texto de Cabral, 
a proposta de implantação do parla­
mentarismo puro. Teremos tempo 
suficiente para negociar a gradual 
implantação do sistema parlamentar 
de governo". 
A implantação gradual do parlamen­

tarismo, ainda durante o mandato de 
Sarney, aliás, está sendo apresenta­
da pelo deputado Israel Pinheiro, co­
mo "a emenda da transição", capaz 
de atender aos interesses dos parla­
mentares e do governo. "O Cid Car­
valho, o Bonifácio de Andrade e eu 
vamos apresentar emenda segundo a 
qual, em 1988, institui-se a figura do 
primeiro-ministro e do Gabinete, 
mantidos os atuais poderes do presi­
dente. Ele não fica sujeito a nenhu­
ma nova limitação", garantiu o de­
putado mineiro. E continuou: "Em 
1989, o presidente da República indi­
ca o Gabinete, que precisa da apro­
vação de um terço da Câmara, e só 
cai com o voto de desconfiança de 
dois terços de seus integrantes. A 
partir de 1990, funcionará o parla­
mentarismo puro". 

O deputado Cid Carvalho garan­
tiu que "o Congresso avança firme­
mente na determinação de votar no 
parlamentarismo". Ele, juntamente 
com os senadores Afonso Arinos 
(PFL-RJ) e José Richa, tentou remo­
ver as resistências do presidente Sar­
ney ao novo regime de governo. 

Sobre a duração do mandato do 
presidente Sarney, o senador Richa 
saiu-se na mesma linha: "Tudo vai 
depender da gradualidade de im­
plantação do sistema parlamentar 
de governo que estamos negociando. 
Somente aí terá sentido discutir o 
tempo de mandato do presidente. 
Não tocamos no parecer de Cabral. 
Reservamo-nos para discutir a gra­
dualidade da implantação do parla­
mentarismo e o mandato, quando da 

Comunistas e caudilho 
brigam atirando latas 

. RECIFE 
AGENCIA ESTADO 

O comício pelas eleições diretas 
para presidente da República em 88 
realizado no Recife na noite de sex­
ta-feira, além de não ter conseguido 
mobilizar a população, teve desfecho 
melancólico, em meio a tumulto pro­
vocado por uma discussão entre o 
presidente do PDT Leonel Brizola, e 
militantes do PC do B. A briga come­
çou quando Brizola, ao fazer seu dis­
curso, o último da noite, para um 
público que não excedia 1.500 pes­
soas, instigou o PC do B ao afirmar 
que "a tese do parlamentarismo é 
uma indignidade" e que "quem de­
fende o parlamentarismo é far­
sante". 

A declaração fez o deputado do 
PC do B Haroldo Lima subir ao pa­
lanque, onde iniciou um bate-boca 
com Brizola, que continuava a falar 
ao microfone. Enquanto militantes 
do PDT cercavam Brizola, os mili­
tantes do PC do B começavam a 
avançar com suas numerosas ban­
deiras em direção ao palanque. O cli­
ma no comício já era de total tensão, 
quando alguém do PC do B pediu 
para que os militantes se retirassem 
da concentração. Eles assim o fize­
ram, enquanto Brizola, microfone 
em punho, dizia que se eles pensa­
vam constrangê-lo com aquela atitu­
de, enganavam-se, até porque "para 
poder participar do comício pelas di­
retas o PC do B devia antes pedir 

desculpas ao povo por ter apoiado o 
Plano Cruzado". 

Os militantes do PC do B, que 
haviam saído, voltaram em seguida 
insultando Brizola, atirando latas 
vazias de cervejas e gritando "opor­
tunista". O ex-governador do Rio 
não se abalou e ainda disse que o 
único comunista brasileiro que reco­
nhecia como tal era Luiz Carlos Pres­
tes, por ser coerente com seus ideais 
e sua prática. 

O locutor do comício, tentando 
desfazer o tumulto, pegou o microfo­
ne para lembrar que "a nossa briga é 
com Sarney", mas também foi acer­
tado por uma lata de cerveja. Antes, 
já havia acontecido outro incidente, 
que passou despercebido por muitos, 
por não ter tido igual proporção. O 
motivo eram estudantes, com o PT 
vaiando a representante da UNE e o 
PC do B respondendo às vaias com 
agressões. O presidente do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva disse, ao discur­
sar, que "enquanto estamos aqui bri­
gando temos somente 150 votos na 
Constituinte e não é dessa forma que 
vamos conseguir assegurar os direi­
tos dos trabalhadores, nem mesmo a 
realização de diretas em 88". Ele já 
não estava presente quando aconte­
ceu o episódio de encerramento, que 
teve o poder de dispersar as poucas 
pessoas que se mantiveram até o fi­
nal do comício. Estiveram presentes, 
além de Lula e Brizola, o governador 
de Alagoas. Fernando Collor de Me­
lo, o presidente do PV, Fernando Ga-
beira, e integrantes do PMDB de Per­
nambuco. 
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votação das disposições- transitó­
rias". 

No tocante a queátãó do conceito 
de empresa nacional, constante do 
substitutivo do relator'Bernardo Ca­
bral, o ex-ministro da Fazenda, de­
putado Francisco Dornelles, expli­
cou que o Grupo dos.. 32 apresentou 
emenda ao capítulo Dos Princípios 
Gerais da Economia. Para ele, "no 
substitutivo, tal como estava redigi­
do, a padaria de propriedade de um 
espanhol ou de um italiano seria con­
siderada empresa brasileira de capi­
tal estrangeiro, o que. é um absurdo. 
Sua proposta é de que'a palavra 
"brasileira" seja substituída pela ex­
pressão "pessoa jurídica domiciliada 
no Brasil". De seu ponto- de vista, 
este é um conceito mais amplo e ca­
paz de "atender aos interesses de to­
dos os grupos na matéria". 

O secretário-gerartío PDS, sena­
dor Virgílio Távora, elogiou a homo­
geneidade do projeto'do Grupo dos 
32, ressaltando que "a/nais impor­
tante mudança no Hércules II reside 
na coerência de seu texto que, pode 
não ser o ideal, mas que qualquer 
jurista poderia aprovar", O senador 
referiu-se também "a©.avanço colos­
sal no tocante à reforma agrária, que 
serve aos propósitos âp Mirad e res­
peita a propriedade privada", ponde­
rando que do projeto üo grupo foram 
tirados os "excessos estatizantes no 
tocante à desapropriação e à espolia­
ção de hospitais. Demos mais espaço 
ao ensino particular, sem deixar de 
reconhecer o papel primordial do Es­
tado". 

.̂mr" . 


